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Edital de Chamamento Público nº 01/2018 

 

A União por intermédio do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento com esteio na Lei nº 13.019, de 

31 de julho de 2014 e no Decreto nº 8.726, de 27 de abril 

de 2016, torna público o presente Edital de Chamamento 

Público visando à seleção de organização da sociedade 

civil interessada em celebrar termo de colaboração que 

tenha por objeto a realização de eventos de capacitação e 

informações para o produtor rural oferecidos por ocasião 

da realização de exposições agropecuárias e/ou eventos 

agropecuários em municípios da região centro oeste do 

Brasil 

 

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de 

parceria com entidade da Sociedade Civil Organizada por intermédio do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento através da formalização de Termo de Colaboração, para a consecução de 

finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à 

organização da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº 

8.726, de 27 de abril de 2016, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas 

neste Edital. 

 

1.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade 

orçamentária para a celebração do termo de colaboração. 

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

2.1. O presente edital tem por objetivo selecionar projeto de organização da sociedade civil sem fins 

lucrativos de natureza cultural, social ou educacional, visando a realização de 40 (quarenta) cursos de 

capacitação para no mínimo 1000 e no máximo 1200 produtores rurais e demais atores que atuam na 

agricultura oferecidos por ocasião da realização de exposições agropecuárias e/ou eventos 

agropecuários em municípios da região Centro-Oeste do Brasil, com a finalidade de celebração de 

Termo de Colaboração a ser firmado entre MAPA e a PARCEIRA, nos termos e condições 

especificados neste Edital. 



 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

É inconteste que mundo moderno tenha nos trazido uma infinidade de ferramentas tecnológicas que 

tornaram as relações entre instituições e sociedade extremamente acessíveis e interativas. Porém, 

quando se trata de capacitar e implantar novas políticas, é imprescindível a realização de eventos 

técnicos presenciais, a fim de, obter maior celeridade e eficácia na disseminação do conhecimento e 

no alcance dos resultados. O Brasil passa por uma forte transformação a partir da consolidação do setor 

agropecuário como protagonista no desempenho econômico do Brasil e da sua relevância para os 

mercados mundiais pela via da sua capacidade de produzir alimentos para o mundo. O desafio agora é 

consolidar uma matriz produtiva sustentável, com a introdução e disseminação das melhores práticas 

agropecuárias que visem o equilíbrio entre meio ambiente e produção de maneira a oferecer melhor 

condição de renda ao produtor e a implementação de sistemas produtivos resilientes. O Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento é protagonista nessa construção, com um conjunto de programas 

e projetos nas áreas de Qualidade, Agregação de Valor e Produção Sustentável que dão suporte ao 

produtor para sua efetivação nos mercados agropecuários e mais recentemente a estratégia do AGRO 

Mais Produtor Rural busca aproximar cada vez mais novas tecnologias de sustentabilidade na 

agricultura para os pequenos e médios produtores. É nesse contexto que se insere a proposta de 

capacitação e informações aos produtores rurais nos ambientes das feiras agropecuárias e/ou eventos 

agropecuários por serem estes os ambientes de demonstração, de aprendizado e de multiplicação mais 

indicados para a oferta de conteúdos selecionados e direcionados para o produtor com ênfase nas 

temáticas da agropecuária sustentável e nas melhores práticas produtivas, de gestão e de cooperação. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas 

aquelas definidas pelo art. 2   inciso I alíneas “a”, “b" ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015): 

 

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os 

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros 

eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 

isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu património, auferidos 



mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do 

respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 

patrimonial ou fundo de reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as 

integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as 

alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; 

as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de 

agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades 

ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou  

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público 

e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

 

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências: 

 

a) estar habilitada no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – 

b) SICONV, no endereço eletrônico <www.convenios.gov.br>; e 

c) declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância, 

que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como 

que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção. 

d) Ter sede na região centro oeste 

 

4.3.  Não é permitida a atuação em rede. 

 

5. DOS EVENTOS DE CAPACITAÇÃO 

 

5.1. As Organizações deverão apresentar projeto contendo Plano de Trabalho, conforme Anexo IV, e 

Planos de Capacitação/Estado conforme ANEXO VII demonstrando a fundamentação da linha 

instrucional da entidade; 

 

5.2. O material didático a ser utilizado nos eventos de capacitação deve ser apresentado com seu 

conteúdo completo, formatado e impresso no padrão a ser utilizado nos eventos de capacitação; 

 

5.3. Os eventos de capacitação ofertados devem abranger obrigatoriamente uma das seguintes áreas 

de conhecimento: 

 



a) Administração rural; 

b) Cooperativismo e Associativismo; e 

c) Produção sustentável 

 

5.4. A proponente deverá apresentar na sua proposta 2 (dois) cursos de capacitação por evento. 

 

5.5. Deverá ser apresentada a forma de avaliação do aprendizado; 

 

5.6. A proponente deverá apresentar o croqui do espaço a ser destinado aos eventos de capacitação e 

atendimentos com as seguintes especificações mínimas: 

 

a) Estrutura para capacitação com capacidade mínima para 30 pessoas; 

b) Estrutura de atendimento com capacidade para 05 pessoas mais 02 atendentes; e 

c) As estruturas acima devem ser climatizadas. 

 

5.7. Para a orientação da escolha dos eventos onde serão executadas as capacitações, a proponente 

poderá utilizar as informações referentes ao calendário de exposições e eventos agropecuários que 

podem ser verificados junto as entidades de organização dos produtores como Associações, Sindicatos 

Rurais e Federações de Agricultura. 

 

5.8. Abrangência e público beneficiário 

5.8.1. Os projetos apresentados ao presente Edital de Chamamento Público deverão ter como objeto 

a realização de 40 cursos de capacitação nos estados que compõem a Região Centro-Oeste do País, 

oferecidos por ocasião da realização de exposições agropecuárias e/ou eventos agropecuários 

obedecendo a seguinte quantidade de eventos/estado: 

 

a) 16 (dezesseis) cursos de capacitação no estado de Mato Grosso; 

b) 10 (dez) cursos de capacitação no estado de Mato Grosso do Sul; 

c) 10 (dez) cursos de capacitação no estado de Goiás; e 

d) 04 (quatro) cursos de capacitação no Distrito Federal. 

 

5.8.2. Serão beneficiários do objeto desta Chamada Pública no mínimo 1000 e no máximo 1200 

pessoas constituídas em sua maioria por produtores rurais e demais atores que atuam no 

desenvolvimento sustentável da agricultura e demais cadeias produtivas da região Centro-Oeste do 

país. 

5.8.3. Cada curso/turma deverá contar com a participação mínima de 25 e máxima de 30 

participantes; 

5.8.4. Os locais, datas e horários de início e fim de cada curso de capacitação deverão ser apresentados 

nos planos de capacitação/estado, conforme disposto no Anexo V – Referencias para Colaboração; 

 

5.9. Das especificidades 

5.9.1. As OSCs deverão apresentar Plano de Capacitação/Estado específicos para cada estado 

conforme disposto no Anexo V – Referencias para Colaboração; 

5.9.2. Promover a mobilização e divulgação dos cursos de capacitação para permitir ampla e 



qualificada participação do público alvo. 

5.9.3. Responsabilizar-se pela logística de materiais, deslocamento dos instrutores e demais itens 

necessários para concretização dos cursos de capacitação. 

5.9.4. Elaborar, confeccionar e distribuir certificados aos participantes capacitados, em comum 

acordo com o MAPA respeitando as normas relativas à visibilidade institucional. 

5.9.5. Elaborar material didático e metodologia pedagógica abrangendo o conteúdo programático de 

acordo com as áreas de conhecimento elencadas, conforme item 5.3. 

5.9.6. Realizar avaliação quantitativa e qualitativa das capacitações e informar por meio de Relatórios 

os resultados obtidos. 
 

5.10. Das características da Equipe Técnica 

 

5.10.1. As Instituições proponentes deverão contar com equipe multidisciplinar voltadas às áreas 

de conhecimentos expostas no item 5.3, com experiência comprovada em cursos de capacitação e 

nos temas abordados. 

5.10.2. As equipes técnicas das instituições proponentes deverão contar com, no mínimo, o quadro 

de profissionais especificado a seguir: 

 

Profissional Formação 

Coordenador 
Nível superior em qualquer área e experiência comprovada em coordenação 

de cursos 

Instrutores Nível Superior afim à área de capacitação em pauta. 

Apoio administrativo Nível Médio 

 

5.10.3. Os instrutores deverão ter formação voltada à área da capacitação em pauta e possuírem 

experiência pedagógica comprovada. 

5.10.4. Durante a realização das capacitações, a didática e o domínio dos temas abordados pelos 

instrutores serão avaliados pela Coordenação, por meio de um relatório de avaliação e de fichas 

de avaliação individual preenchidas pelos participantes. 

5.10.5. No caso de a instituição convenente solicitar a substituição de instrutores, a Coordenação 

deverá anuir ao novo profissional, que deverá apresentar experiência e formação equivalentes ao 

anterior. 

 

 

5.11. Conteúdo e Duração 

 

5.11.1. O conteúdo das capacitações deverá abranger aspectos relacionados às áreas de 

conhecimento elencadas; 

5.11.2. Os cursos e/ou turmas devem ter duração mínima de 8 horas/aula e constar de aulas teóricas 

e/ou práticas específicas referentes às áreas de conhecimento elencadas visando: 

 

 Prover os participantes de informações técnicas e procedimentos relevantes para a gestão e o 

desenvolvimento da propriedade; e 

 

 Ênfase em empreendedorismo, cooperação, gestão e sustentabilidade da propriedade rural; e 

 

a. Poderá constar na programação visitas técnicas; 

 



b. Os cursos oferecidos devem ter caráter multiplicador, objetivando capacitar e sensibilizar a 

comunidade para um sistema associativo e de produção sustentável que traga trabalho e 

renda para as pessoas excluídas no processo social existente, capacitando para a necessidade 

de busca de alternativas que tragam resultados sociais e econômicos positivos. 

 

5.12. Da Metodologia/Etapas de Realização 

 

5.12.1. A proposta deve conter apresentação detalhada dos elementos quantitativos e qualitativos 

de cada etapa (preparação, execução, acompanhamento e avaliação) necessária à realização do 

objeto, incluindo no mínimo: 

 

a) preparação: apresentar estrutura física, lógica (redes de computador, internet, fax, quando 

houver), de recursos humanos (professores/instrutores, monitores, pessoal de secretaria) e 

logística (deslocamento de pessoas, material e equipamentos) para a preparação e execução 

dos eventos de capacitação; 

 

b) execução: apresentar cronograma e metodologia a serem adotados pela instituição na: 

divulgação e seleção dos candidatos; execução das aulas teóricas; realização das atividades 

práticas (se houver); na execução de cada fase do processo educativo (produção de material 

didático, período de aulas, atividades práticas, avaliações, etc...). Indicação do pessoal 

(corpo docente, pessoal de apoio técnico e com suas respectivas qualificações) disponível 

para a execução dos eventos de capacitação para o gerenciamento da parceria; 

 

c) acompanhamento: apresentar o pessoal disponível (com suas respectivas qualificações) e a 

metodologia a ser empregada no acompanhamento do progresso da 

aprendizagem/intervenção teórico-prática dos alunos (avaliação da eficácia) e da execução 

do objeto (avaliação da eficiência) para corrigir eventuais distorções; 

 

d) avaliação: apresentar o pessoal disponível (com suas respectivas qualificações) e  a 

metodologia a ser empregada na avaliação do alcance das metas e resultados previstos 

quanto a aprendizagem teórico-prática dos alunos (avaliação da eficácia) e da execução do 

objeto (avaliação da eficiência). 

 

5.13. Dos resultados esperados da capacitação 

 

5.13.1. Os resultados esperados das capacitações, além de estarem em consonância com as ações 

do objeto deste chamamento, deverão prever ainda: 

 

 

a) Preparar os participantes para atuarem como multiplicadores de conteúdo, através da 

metodologia do trabalho educativo e por meio de transferência de tecnologias (quando 

houver); e 

b) Instrumentalizar os participantes de elementos teóricos e práticos necessários ao 

processo de repasse de informações e conhecimentos. 

 

 



6. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO 

 

6.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades 

de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser 

pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014), 

estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas 

(art. 33, §§ 2º e 3 Lei nº 13.019, de 2014); 

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso 

de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa 

jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo 

objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso 

III, Lei nº 13.019, de 2014, estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas 

e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3 Lei nº 13.019, de 2014); 

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração 

de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) anos de 

existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014); 

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento 

da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto 

nº 8.726, de 2016 (art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 

26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua 

contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do 

representante legal da OSC, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e 

Condições Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, 

sendo admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de 



adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, 

inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso X e §1º, do 

Decreto nº 8.726, de 2016); 

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na forma do art. 26, caput, inciso 

III, do Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de capacidade 

prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e 

equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o 

cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 

13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de 

dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do 

Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, 

caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia 

do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 

13.019, de 2014); 

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal 

atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, 

endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 

número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme 

Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes 

da Entidade (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, 

inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de 

documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, 

inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, 

de 2016); 

l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de 

sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014). 

 

6.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que: 

 



a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar 

no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, 

caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal, estendendo-se a vedação 

aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria 

natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros 

de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, 

inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§ 1º e 2º, do 

Decreto nº 8.726, de 2016); 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, 

exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 

ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação 

em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista 

no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III 

do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 

anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada 

responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função 

de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável 

por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 

do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 

13.019, de 2014). 



7. COMISSÃO DE SELEÇÃO 

 

7.1.  A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

chamamento público, a ser constituída na forma de portaria, previamente à etapa de avaliação das 

propostas. 

 

7.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos 

últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, 

dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja 

atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 

de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 

8.726/2016). 

 

7.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade 

do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente 

substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de 

divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do 

Decreto nº 8.726/2016). 

 

7.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico 

de especialista que não seja membro desse colegiado. 

 

7.5. Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 

esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 

isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

 

8. DA FASE DE SELEÇÃO 

 

8.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:  

 

Tabela 1 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 

Data de abertura no portal 

do SICONV e publicação no 

site do Ministério da 

Agricultura Pecuária e 

Abastecimento 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 
Até 30 dias após a publicação 

do edital 

3 
Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 

Comissão de Seleção. 
Até 15 dias após etapa 02 



4 Divulgação do resultado preliminar. Dia seguinte a etapa 03 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 

5 (cinco) dias contados da 

divulgação do resultado 

preliminar – etapa 04 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 

5 (cinco) dias após prazo 

final de apresentação das 

contrarrazões aos recursos – 

etapa 05 

7 

Homologação e publicação do resultado definitivo da 

fase de seleção, com divulgação das decisões recursais 

proferidas (se houver). 

Até 03 dias após a etapa 06 

 

8.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da 

parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração 

da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das 

propostas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos 

do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

8.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 

8.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento na internet (www.agricultura.gov.br) e na plataforma 

eletrônica do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, com prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do 

Edital. 

 

8.4.Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs 

8.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs, por meio da plataforma eletrônica do SICONV, 

e deverão ser cadastradas e enviadas para análise, até às .......  horas do dia .......  de..................... de 

2018 (o preenchimento definitivo dos espaços pontilhados deve respeitar o prazo mínimo de trinta 

dias citado); 

8.4.2. Caso não exista plataforma eletrônica disponível para apresentação das propostas (o que deve 

ser antecipadamente informado pela administração pública), as propostas deverão ser encaminhadas 

em envelope fechado e com identificação da instituição proponente e meios de cantata, com a 

inscrição "Proposta - Edital de Chamamento Público nº ......... ", e entregues via postal (SEDEX ou 



carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte 

endereço: ................................................ 

8.4.3. Na hipótese do subitem anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as 

folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da 

ase proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) da 

proposta. 

8.4.4. Cada ase poderá apresentar apenas uma proposta.  Caso venha a apresentar mais de uma 

proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise no 

SICONV ou, na ausência da disponibilização deste, a última enviada conforme item 7.4.2. deste 

Edital. 

8.4.5. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o 

cumprimento das metas; 

c) o detalhamento metodológico das ações de capacitação; 

d) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 

e) o valor global. 

 

8.4.6. Somente serão avaliadas as propostas que, além de cadastradas, estiverem com status da 

proposta “enviada para análise” no SICONV, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs 

constante da Tabela 1. 

 

8.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 

8.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as 

propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão 

realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu 

julgamento. 

8.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento 

das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser 

prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias. 

8.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento 

estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo V – Referências para Colaboração. 



8.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento 

apresentados no quadro a seguir: 

 

Tabela 2 

Critérios de 

Julgamento 
Metodologia de Pontuação 

Pontuação 

Máxima por 

Item 

(A) Informações sobre ações a 

serem executadas, metas a serem 

atingidas, indicadores que 

aferirão o cumprimento das 

metas e prazos para a execução 

das ações e para o cumprimento 

das metas 

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 

- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos) 

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 

eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos 

II e III, do Decreto nº 8.726, de 2016. 

4,0 

(B) Adequação da proposta aos 

objetivos da política, do plano, 

do programa ou da ação em que 

se insere a parceria 

- Grau pleno de adequação (2,0) 

- Grau satisfatório de adequação (1,0) 

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do 

requisito de adequação (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a 

eliminação da proposta, por força do caput do art. 27 da 

Lei nº 13.019, de 2014, c/c art. 9º, §2º, inciso I, do Decreto 

nº 8.726, de 2016.  

2,0 

(C) Descrição da realidade objeto 

da parceria e do nexo entre essa 

realidade e a atividade ou projeto 

proposto 

- Grau pleno da descrição (1,0) 

- Grau satisfatório da descrição (0,5) 

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 

eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, inciso I, 

do Decreto nº 8.726, de 2016. 

1,0 

(D) Adequação da proposta ao 

valor de referência constante do 

Edital, com menção expressa ao 

valor global da proposta 

- O valor global proposto é, pelo menos, 10% (dez por 

cento) mais baixo do que o valor de referência (1,0); 

- O valor global proposto é igual ou até 10% (dez por 

cento), exclusive, mais baixo do que o valor de referência 

(0,5);  

- O valor global proposto é superior ao valor de referência 

(0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério NÃO 

implica a eliminação da proposta, haja vista que, nos 

termos de colaboração, o valor estimado pela 

administração pública é apenas uma referência, não um 

teto. 

1,0 



(E) Capacidade técnico-

operacional da instituição 

proponente, por meio de 

experiência comprovada no 

portfólio de realizações na gestão 

de atividades ou projetos 

relacionados ao objeto da 

parceria ou de natureza 

semelhante  

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional (2,0).  

- Grau satisfatório de capacidade técnico-operacional 

(1,0). 

- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do 

requisito de capacidade técnico-operacional (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 

eliminação da proposta, por falta de capacidade técnica e 

operacional da OSC (art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, 

da Lei nº 13.019, de 2014). 

2,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 

 

8.5.5. A falsidade de informações nas propostas, deverá acarretar a eliminação da proposta, 

podendo ensejar ainda a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e 

comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de 

eventual crime. 

8.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas aos critérios de 

julgamento, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiadores, local 

ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar 

relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de 

celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências ensejará as 

providências indicadas no subitem anterior. 

8.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas: 

a) cuja pontuação total for inferior a 60,0 (sessenta) pontos; 

b) que recebam nota “zero” em algum critério de julgamento; ou ainda que não contenham, no 

mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com 

a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e 

os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das ações e 

para o cumprimento das metas; e o valor global proposto (art. 16, §2º, incisos I a IV, do 

Decreto nº 8.726, de 2016); 

c) que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016); ou 

d) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção à 

luz da estimativa realizada na forma do §8º do art. 9º do Decreto nº 8.726, de 2016, e de 

eventuais diligências complementares, que ateste a inviabilidade econômica e financeira da 

proposta, inclusive à luz do orçamento disponível. 



8.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 

pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas 

lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de 

julgamento. 

8.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior 

pontuação obtida no critério de julgamento 1 – Adequação da Proposta. Persistindo a situação de 

igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios 

de julgamento 2 – Capacidade Técnica e Operacional e 3- Qualificação Técnica. Caso essas regras 

não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, 

em último caso, a questão será decidida por sorteio. 

8.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor 

de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a 

proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei 

nº 13.019, de 2014). 

 

8.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o 

resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (www.agricultura.gov.br)e na plataforma eletrônica do SICONV ou de 

outra plataforma eletrônica única que venha a substituí-lo (art. 17 do Decreto nº 8.726, de 2016), 

iniciando-se o prazo para recurso. 

 

8.7.  Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal 

após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. 

8.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem recorrer 

contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias 

corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 

59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

8.7.2. Os recursos serão apresentados por meio da plataforma eletrônica do SICONV. Se a 

plataforma estiver indisponível, a administração pública deverá, antes da abertura do prazo recursal, 

divulgar a nova forma de apresentação do recurso, inclusive com indicação, se for o caso, do local. 

8.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa 

de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos. 

8.7.4. Interposto recurso, a plataforma eletrônica dará ciência dele para os demais interessados para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo 



recursal, apresentem contrarrazões, se desejarem. Caso a plataforma esteja indisponível para essa 

finalidade, a administração pública dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os 

interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da 

ciência. 

 

8.8. Etapa 6:  Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 

8.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 

8.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 

(cinco) dias corridos, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse 

mesmo prazo, encaminhar o recurso ao Secretário de Mobilidade Social do Produtor Rural e do 

Cooperativismo, com as informações necessárias à decisão final. 

8.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 

15 (quinze) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara 

e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato 

decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

8.8.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se 

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela 

condução do processo de seleção. 

8.8.5. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

8.9.  Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com 

divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos recursos ou o 

transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública federal deverá 

homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial e na plataforma eletrônica do SICONV, as 

decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 

8.726, de 2016). 

8.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 

13.019, de 2014). 

8.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta 

classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração 

pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de 

celebração. 



 

9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 

 

9.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 

 

 

Tabela 3 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 

Convocação da OSC selecionada para promover explanação do plano de trabalho 

selecionado. 

2 
Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não 

incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

3 
Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração. 

4 
Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial da União. 

 

 

9.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação 

do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

(vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública federal convocará a ase 

selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir da convocação, apresentar o seu plano 

de trabalho (art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016) e a documentação exigida para comprovação dos 

requisitos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 

33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016). 

9.2.1. Por meio do plano de trabalho, a ase selecionada deverá apresentar o detalhamento da 

proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela 

legislação (em especial o art. 22 da Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), 

observados os Anexos IV - Modelo de Plano de Trabalho e V - Referências para Colaboração. 

9.2.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade 

ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em 

rede; 

c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 



d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do 

cumprimento das metas; 

e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, 

incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos 

necessários à execução do objeto; 

f) j) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 

g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 

9.2.3. A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 8.2.2. deste Edital deverá 

incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os 

preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo 

ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, 

atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. 

No caso de cotações, a ase deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) 

fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação 

e o fornecedor específico. Para comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC 

poderá, se desejar, utilizar-se de ata de registro de preços vigente, consultando e encaminhando atas 

disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal 

(http:/lwww.comprasgovernamentais.gov.br/gestor-de-compras/consultas-1). 

9.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no mesmo prazo acima de 

15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do 

caput do art. 2 nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei 

nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 

da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

I. cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas 

no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014; 

II. comprovante  de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica - CNPJ, emitido no  sítio 

eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC 

existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo; 

III. comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de 

natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo 

ser admitidos, sem prejuízo de outros: 

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, 

organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 



c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou 

a respeito dela; 

d) currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados, 

cooperados, empregados, entre outros; 

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades 

ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos 

públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 

empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 

f)  prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela OSC; 

IV. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

V. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

VI. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VII. relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, 

telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade 

e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo 

III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação  dos Dirigentes  da  

Entidade; 

VIII.  cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como 

conta de consumo ou contrato de locação; 

IX. declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus 

dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 

2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI - 

Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

X. declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições 

materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da 

parceria, conforme Anexo II - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

XI. declaração do representante legal da OSC de que trata o art.  27 do Decreto  nº 8.726,  de  

2016, conforme Anexo 111 - Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação 

dos Dirigentes  da  Entidade; e 

XII. declaração  de contrapartida  em bens e serviços, quando  couber, conforme Anexo VIII – 

Declaração de Contrapartida. 

9.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das 

certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima. 



9.2.6. A critério da ase, os documentos previstos nos incisos IV e V logo acima poderão ser 

substituídos pelo extrato emitido pelo Serviço Auxiliar de Informações para Transferências 

Voluntárias – Cauc, quando disponibilizados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da 

Fazenda (art. 26, §3   do Decreto nº 8.726, de 2016). 

9.2.7. As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI 

logo acima que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis 

eletronicamente (art. 26, §4   do Decreto nº 8.726, de 2016). 

9.2.8. No caso da atuação em rede, nos termos do art. 47 do Decreto 8.726, de 2016, a ase 

"celebrante" deverá comprovar também o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei 

nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

I. comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a ase "celebrante"  existe  há, no mínimo,  

cinco anos com cadastro ativo; e 

II. comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo 

admitidos: 

a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante 

participe ou tenha participado; 

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de redes 

de que a celebrante participe ou tenha participado; ou 

c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a 

celebrante participe ou tenha participado. 

Nota Explicativa: Caso o edital não autorize atuação em rede, o item 8.2.8 deverá ser suprimido, 

renumerando-se os itens subsequentes. 

9.2.9. a plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos 

nesta Etapa serão apresentados pela ase selecionada, por meio  da  plataforma eletrônica do SICONV 

Caso não exista plataforma eletrônica  disponível  para tanto (o que deve ser antecipadamente 

informado pela administração pública), tais documentos deverão ser entregues via postal (SEDEX 

ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente no endereço informado no item 7.4.2 

deste Edital. 

 

9.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de 

que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa 

consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela ase 

selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais 



e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a 

análise do plano de trabalho. 

9.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a 

administração pública federal deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins 

Lucrativos Impedidas - CEPIM, o SICONV; o Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal - SIAFL o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, o 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, o Cadastro Integrado de Condenações por 

Ilícitos Administrativos - CADICON e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, para verificar 

se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 

9.3.2. A administração pública federal examinará o plano de trabalho apresentado pela ase 

selecionada ou, se for o caso, pela ase imediatamente mais bem classificada que tenha sido 

convocada. 

9.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já 

apresentadas na proposta apresentada pela ase, observados os termos e as condições constantes neste 

Edital e em seus anexos (art. 25, §2 do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a administração 

pública federal poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, nos termos do §3º do 

art. 25 do mesmo Decreto. 

9.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a ase selecionada não 

atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 

e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a 

celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

9.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a ase convidada aceite 

celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, 

proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser 

repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

 

9.4.  Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

9.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento 

que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 doDecretonº8.726, 

de2016). 



9.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela ase, a 

administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) 

dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4    do 

Decreto nº8.726, de 2016). 

 

9.5.Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração. 

9.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela 

legislação regente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo 

órgão ou entidade pública federal, as designações do gestor da parceria e da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

9.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5   do 

Decreto nº 8.726, de 2016). 

9.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa I da fase de celebração 

e a assinatura do instrumento de parceria, a ase fica obrigada a informar qualquer evento 

superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao 

cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 

9.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, 

quando houver (art. 26, §5   do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 

9.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial da União. O 

termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no 

meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 

 

10. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO 

DO OBJETO 

10.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são 

provenientes da funcional programática 10.22101.20.608.2077.20ZV.0001.000E – Apoio ao 

Pequeno e Médio Produtor Agropecuário. 

 

10.2.  Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são provenientes 

do orçamento do 22101 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Administração 

Direta, autorizado pela Autorizado pela Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 - Publicada no DOU 

de 11.1.2017, UG 420013 - Secretaria de Mobilidade Social, do Produtor Rural e do Cooperativismo, 

por meio do Programa 2077 – Agropecuária Sustentável. 



 

10.3 . Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da 

seleção, o órgão ou a entidade pública federal indicará a previsão dos créditos necessários para 

garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes (art. 9º, §1º, do Decreto 

nº 8.726, de 2016). 

10.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela 

da despesa, a ser transferida pela administração pública federal nos exercícios subsequentes, será 

realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento 

do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada (art. 24, parágrafo 

único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 

10.4. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) no 

exercício de 2018. Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício 

financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das 

parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

 

10.5. O valor de referência para a realização de cada evento de capacitação do termo de colaboração 

é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por evento do programa Agro Mais Produtor Rural - capacitação. 

O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a proposta 

apresentada pela OSC selecionada. 

 

10.6. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará 

consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 

2014, e nos arts. 33 e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016. 

 

10.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos 

da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o 

disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 35 

a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo 

a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja 

para evitar as sanções cabíveis. 

 



10.8. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo 

admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, 

de 2014): 

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 

próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos 

de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 

décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais 

e trabalhistas; 

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução 

do objeto da parceria assim o exija; 

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao 

valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre 

outros); e 

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e 

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos 

equipamentos e materiais. 

 

10.9.  É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 

ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em 

lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União. 

 

10.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 

administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos 

termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

10.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e 

financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 

administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento 

de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

 



12. CONTRAPARTIDA 

12.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento na internet (www.agricultura.gov.br) e na plataforma 

eletrônica do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, com prazo 

mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do 

Edital. 

 

13.2. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento resolverá os casos omissos e as 

situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem 

a administração pública. 

 

13.3. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no 

todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de 

qualquer natureza. 

 

13.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação 

da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato 

às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, 

caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar 

ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 

73 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

13.5. A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste 

Chamamento Público. 

 

13.6. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas 

à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, 

não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública. 

http://www.agricultura.gov.br/


13.7. O presente Edital terá vigência de 19 meses a contar da data da homologação do resultado 

definitivo. 

 

13.8. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:  

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância; 

Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais 

Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da 

Entidade; 

Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho; 

Anexo V – Roteiro de Elaboração da Proposta; 

Anexo VI– Referências para Colaboração; 

Anexo VII – Modelo de Plano de Capacitação/Estrado e/ou Evento; e 

Anexo VIII – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos. 

 

13.9. Os Modelos referentes aos Anexos IV e VII contém informações mínimas a serem 

apresentadas. 

 

Brasília DF, xx/xx/2018 

  

 

  



(MODELO) 

ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com 

as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../20....... e em seus anexos, bem 

como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 

 

Local-UF,  de  de 20  . 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 

 

  



(MODELO) 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 

2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização 

da sociedade civil – OSC]: 

➢ dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou 

projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 

➢ pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas. 

OU 

➢ dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou 

projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, 

ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 

situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 

 

Local-UF,  de  de 20  . 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  

  



(MODELO) 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, E RELAÇÃO DOS 

DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], 

nos termos dos arts. 26, caput, inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que: 

➢ Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das 

pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, 

pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser 

devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no 

instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da 

Lei nº 13.019, de 2014); 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e cargo 

que ocupa na OSC 

Carteira de identidade, órgão 

expedidor e CPF 

Endereço residencial, telefone 

e e-mail 

   

   

   

   

   

   

   

   

➢ Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou 

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 

ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em 

lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

➢ Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de 

Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade  da  administração pública federal; 



(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de 

confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais 

condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de 

crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou 

ocultação de bens, direitos e valores. 

 

 

Local-UF,  de  de 20  . 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

  

 

  



(MODELO) 

ANEXO IV 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

 

(Inserir Logomarca da OSC) 

 

PLANO DE TRABALHO Folha nº 00/00 

I – CARACTERIZAÇÃO DO PROPONENTE 

OSC PROPONENTE: NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: BAIRRO 

CIDADE: UF: CEP: DDD/FONE: 

CONTA CORRENTE: BANCO: AGÊNCIA: PRAÇA DE PAGAMENTO: 

ÁREA DE ATUAÇÃO DA PROPONENTE:  
(Áreas em que a instituição atua, como consultorias, projetos pedagógicos, capacitações, entre outros). 
 

EXPERIÊNCIA EM CAPACITAÇÃO REFERENTE AO TEMA DO OBJETO:  
(Experiências e competência da instituição exclusivamente em capacitações). 
 

II – DADOS CADASTRAIS DO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE 

NOME DO RESPONSÁVEL: CI/ÓRGÃO EXPEDIDOR: CPF: 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: BAIRRO: 

CIDADE: UF: CEP: DDD/FONE: 

E-MAIL: 

NOME DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO: 

NOME DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO PROJETO: 

III– IDENTIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

VALOR: DATA INICIAL DO PLANO DE TRABALHO: 

IV – IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO 

TITULO DO PROJETO: 

OBJETO:  

PÚBLICO E ABRANGÊNCIA: 

PERÍODO DE EXECUÇÃO: INÍCIO: FIM: 

VALOR GLOBAL DO PLANO DE TRABALHO: 

V – JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA 

A justificativa deve fundamentar a pertinência e a relevância do projeto como resposta a uma demanda da sociedade. O texto deverá ser 

claro, objetivo, apresentando a demanda social através de dados estatísticos e de indicadores sociais atualizados, sinalizando o cenário de 

vulnerabilidades e riscos sociais atualizados por que passa o público que será beneficiado. Na justificativa se enfoca a situação-problema 

que o projeto pretende enfrentar, demonstrando a relação de causa e efeito no cotidiano do público-alvo. Traduz-se em Por Que e Para 

que do projeto. Deverá, também, destacar os benefícios que poderão advir com a implementação do projeto e os resultados esperados. 

Responder este item no máximo em 2 laudas. 

VI – METODOLOGIA/ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

 



PLANO DE TRABALHO Folha nº 00/00 

 

 

 

VII – MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O monitoramento deverá observar como está se processando o desenvolvimento do projeto, qual o alcance dos objetivos e o impacto das 

ações junto aos usuários. 

VIII – METAS/ETAPAS DE EXECUÇÃO 

 

META 
 

Especificação 
Identificador 

Físico 
Valor Total 
da Meta R$ 

Período 

Unidade Qde. Início Término 

01       

 

 

Etapa 

 

Especificação 

Identificador 
Físico 

 
Valor 

Total da 
etapa R$ 

Período 

Unidade Qde. Início Término 

Etapa 01       

Etapa 02       

 

Gastos Previstos na ETAPA 

Item Descrição Unidade Qde. 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Natureza da 
Despesa 

       

TOTAL ETAPA 01:   

 

META 
 

Especificação 
Identificador 

Físico 
Valor Total 
da Meta R$ 

Período 

Unidade Qde. Início Término 

02       

 

 

Etapa 

 

Especificação 

Identificador 
Físico 

 
Valor 

Total da 
etapa R$ 

Período 

Unidade Qde. Início Término 

Etapa 01 
      

Etapa 02 
      

 

Gastos Previstos na ETAPA 

Item Descrição Unidade Qde. 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Natureza da 
Despesa 

       

 



PLANO DE TRABALHO Folha nº 00/00 

TOTAL ETAPA 02:   

 

IX– CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00) 

REPASSE/MÊS Meta SOMA 

  

Meta 01 

 

  

  

TOTAL R$ R$ 

 

X. DETALHAMENTO DAS DESPESAS 

 

Elemento de Despesas OSC MAPA Valor (R$) 

    

TOTAL    

 

XI– ASSINATURA DO PROPONENTE 

 
 

Brasília,  de  de  . 
 

 

 
  

OSC 

XII – APROVAÇÃO PELA COMISSÃO 

 

 
 
Brasília,  de  de  . 

 

 
Mapa 

 

 

  



ANEXO V – ROTEIRO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

 

1. DO PLANO DE TRABALHO 

A proposta a ser apresentada pelas OSCs deverá ser redigida em língua portuguesa e conter 

pelo menos os seguintes itens, levando em consideração as diretrizes apresentadas no presente 

edital, os critérios de julgamento das propostas (item 8.5) e as referências para colaboração (Anexo 

VI): 

No planejamento técnico, a OSC proponente deverá apresentar, necessariamente, descrição 

quanto ao contexto em que a proposta se insere, incluir informações sobre a organização e a equipe 

envolvida com o projeto e indicar a metodologia das atividades a serem desenvolvidas para o 

cumprimento de cada uma das metas, incluindo indicadores e marcos a serem utilizados para sua 

aferição.  

As metas deverão ser detalhadas, com indicação das estratégias a serem desenvolvidas 

durante a execução do projeto, com o intuito de atingir os objetivos apresentados no Edital. Na 

apresentação da organização e da equipe, destaca-se a necessidade de indicação do portfólio de 

projetos da instituição proponente e do currículo das pessoas envolvidas com o projeto. Sugere-se 

a descrição clara de como a equipe será estruturada quanto ao papel de cada um de seus 

integrantes, bem como a indicação das experiências, conhecimentos e habilidades relevantes dos 

integrantes, demonstrando a capacidade técnica necessária ao desenvolvimento das ações previstas. 

 

2. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

No cronograma, a OSC proponente deverá apresentar os prazos previstos para a realização 

das atividades e para o atingimento das metas. A OSC deverá considerar a necessidade de, até o 

final de 2018, a OSC deverá levar em consideração, ainda, a vigência da parceria, prevista no item 

11.8 do presente Edital.  

Poderão ser incluídas na proposta, ainda, outras informações entendidas como necessárias 

e relevantes. 

 

3. DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

 

TÍTULO DO PROJETO 

Apoio ao Programa Agro+ Produtor Rural – Capacitação 

 

CARACTERIZAÇÃO DO PROPONENTE 

 



NOME DA ENTIDADE - Indicar o nome da entidade interessada na execução da proposta 

de trabalho.  

C.N.P.J. - Indicar o número de inscrição da entidade interessada no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica.  

ENDEREÇO - Indicar o endereço completo da entidade interessada (rua, número, bairro, 

etc.)  

MUNICÍPIO - Mencionar o nome da cidade onde esteja situada a entidade interessada.  

UF - Mencionar a sigla da unidade da federação a qual pertença à cidade indicada.  

CEP - Mencionar o código do endereçamento postal da cidade mencionada. 

DDD/TELEFONE - Registrar o código DDD e número do telefone onde esteja situada 

entidade interessada.  

 

RESPONSÁVEIS 

Informar o nome das pessoas responsáveis pela gestão das ações e execução do projeto, 

qualificando os mesmos (cargo e/ou função no âmbito do Proponente). 

Aqui devem ser informados também os nomes e contatos (telefone e e-mail) da equipe técnica 

responsável pela elaboração do projeto, com a qual os Ministérios poderão estabelecer eventuais 

contatos. 

 

RESPONSÁVEL - Registrar o nome do responsável pela entidade.  

CPF - Registrar o número da inscrição do responsável no Cadastro de Pessoas Físicas.  

PERÍODO DE MANDATO: Registrar o período de mandato do responsável.  

RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR - Registrar o número da carteira de identidade do responsável, 

sigla do órgão expedidor e unidade da federação.  

CARGO - Registrar o cargo do responsável.  

ENDEREÇO - Indicar o endereço completo do responsável (rua, número, bairro, etc.).  

CEP - Registrar o código do endereçamento postal do domicílio do responsável. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO 

O objeto a ser executado pela OSC é àquele exposto no item 2 deste edital a saber: 

 

“a realização de 40 (quarenta) cursos de capacitação para no mínimo 1000 e no 

máximo 1200 produtores rurais e demais atores que atuam na agricultura oferecidos 



por ocasião da realização de exposições agropecuárias e/ou eventos agropecuários em 

municípios da região Centro-Oeste do Brasil” 

 

PÚBLICO E ABRANGÊNCIA 

 

 Com base nas Referências para Colaboração – Anexo VI as OSCs deverão: 

 

 Descrever com clareza o público a ser beneficiado direta e indiretamente com as ações 

previstas no projeto, informando o tipo de público e a quantidade a ser contemplada 

com cada ação. 

 Informar também a abrangência da proposta, destacando os municípios a serem 

beneficiados pelas ações, bem como, o número de beneficiários diretos em cada 

município. Preferencialmente, informar também número, nome e outras informações 

disponíveis acerca das entidades associativas que deverão ser atendidas com as ações 

do projeto. 

 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

 

Indicar as datas de início e término da execução do projeto, levando em consideração o 

disposto no presente Edital e o cronograma de execução. 

 

DETALHAMENTO DE DESPESAS 

O Detalhamento de Despesas é um instrumento que permite a visualização detalhada das 

quantidades e custos de cada um dos bens e/ou serviços necessários à execução de cada meta. Para 

tanto devem ser calculadas as quantidades de serviços e bens necessários (de consumo) e, a partir 

dos custos unitários de cada um deles, calcular os custos da programação física proposta. 

Os custos de cada meta devem ser detalhados neste tópico. 

Todos os itens a serem adquiridos com recursos do projeto deverão estar detalhados. 

Exemplo de detalhamento de despesas: 
 

Especificação Unid. Quant. 
Valor 

Unit. (R$) 

Valor Total 

(R$) 
MAPA(R$) 

Contrapartida 

(R$) 

Meta 1 – Mobilização e organização produtiva... 
Etapa 1.1 – Realização de 10 reuniões técnicas nos... 
Aquisição de combustível (gasolina) Litro 350 ... ... ... ... 

Etapa 1.2 - Mobilização e seleção de... 



Contratação de serviço de técnico para 
realização de reuniões de mobilização e 

sensibilização 

Hora 

técnica 

 

100 
 

... 
 

... 
 

... 
 

... 

Subtotal 1    

Meta 2 – 

Etapa 2.1 – 
   ... ... ... ... 

Subtotal 2    

TOTAL GERAL    

*Obs: No item 16 do projeto básico deverá ser informado o perfil mínimo dos profissionais a serem 

contratados. 

 

Neste tópico também devem ser informados os cálculos realizados para a obtenção de 

determinados valores e/ou quantidades. 

Para alguns itens, como é o caso dos combustíveis, solicita-se um detalhamento a parte, após 

sua descrição geral por meta, demonstrando os cálculos que levaram à quantidade solicitada, 

relacionando de maneira sintética as etapas e respectivas quilometragens a serem percorridas. 

Exemplos: 

Á Necessidade de combustível para realização de visitas às entidades associativas: 

Sede do projeto: Município A 

Distância até os demais municípios do projeto:  

Município B: 75 km 

Município C: 25 km  

Distância média: 50 km 

Deslocamento médio/visita: 100 km (ida e volta) Total de entidades a serem visitadas: 10 

Total de visitas durante o projeto: 120 (12/entidade) Km total: 12.000 km 

Combustível necessário: 1.200 litros (10 km/litro). 

 

Á Refeições para evento – Curso de XXXX Duração do curso:  

3 dias (2 refeições e 2 lanches/dia) Total de participantes: 150 

Total de refeições: 25 participantes X 3 dias X 2 refeições/dia = 150 refeições  

Total de lanches: 25 participantes X 3 dias x 2 lanches/dia = 150 lanches 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

Informar a previsão de início e término de cada etapa ou fase. É importante salientar que essa 

previsão deve ser condizente com o que realmente vai ser executado a campo e com a previsão de 

duração do projeto. 



 

Exemplo de Cronograma de Execução: 
 

Meta Etapa/Fase 
Duração 

Início Término 

1. 
1.1. mês/ano mês/ano 
1.2. mês/ano mês/ano 

 

2. 

2.1. mês/ano mês/ano 
2.2. mês/ano mês/ano 
2.3. mês/ano mês/ano 

 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES 

Descrever os mecanismos de monitoramento e avaliação a serem adotados. 

Se possível, incluir algum mecanismo de controle social, preferencialmente envolvendo o 

colegiado territorial ou outra instância de abrangência regional que conte com a participação de 

entidades representativas dos beneficiários em sua composição. Este item não poderá ser objeto de 

disponibilização de recursos do convênio, sendo de obrigação da convenente. 

 

CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL 

Informar a estrutura (equipamentos, espaços físicos, pessoal, etc.) que o proponente possui e 

que será efetivamente utilizada/alocada na execução do objeto da proposta. 

Detalhar a distribuição dos equipamentos e estruturas físicas na área de abrangência do 

projeto (municípios em que estão localizados), bem como suas características (Ex.: Escritório com 

50 m2, equipado com 2 computadores, 1 impressora, mesas, cadeiras e armários). 

Neste item informar também a quantidade e perfil (ou formação) dos profissionais que 

atuarão no projeto, já disponíveis na instituição. Preferencialmente informar nome, formação e 

lotação. Informar também o tipo de participação (coordenador, auxiliar administrativo, técnico, 

apoio logístico, contabilidade, etc.) e o grau de dedicação (estimativa aproximada de horas/semana, 

porcentual do tempo ou outro indicador). 

 

EXPERIÊNCIA DA ENTIDADE 

Descrever as experiências da entidade em atividades referentes à matéria objeto deste Edital 

e apresentar atestados de capacidade técnica 

Informar projetos desenvolvidos, destacando a duração dos mesmos, períodos de realização, 

financiador, local ou abrangência, atividades desenvolvidas, dentre outras informações que julgar 

relevantes. 



Informar as publicações realizadas pelo proponente (ou que tenham contado com a 

participação da mesma), relacionadas às linhas de ação deste Edital. Informar título, conteúdo, tipo 

de material, ano de publicação e características do mesmo (no de páginas, etc.). 

 

PERFIL DOS PROFISSIONAIS (INSTRUTORES, CONSULTORES, PALESTRANTES 

ETC) 

 

Deverá ser informada a formação acadêmica e experiência profissional, sem os nomes, dos 

profissionais a serem contratados para a execução de serviços previstos na proposta apresentada. 

  

ANEXOS 

Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Técnica de Avaliação. 

 

Deverá constar obrigatoriamente o Anexo VII.
 

 

ELEMENTOS/ITENS DE DESPESAS 

 

Poderão ser contemplados no orçamento do Plano de Trabalho, os elementos/itens de despesas 

abaixo mencionados. Será facultado a OSC escolher dentre os elementos/itens de despesas 

relacionados, os que venham atender as reais necessidades, não podendo, no entanto, acrescentar 

qualquer item não previsto no detalhamento: 

 

 Aluguel de estrutura 

 Aluguel de Ar-condicionado 

 Aluguel de painel 

 Tablado 

 Piso estruturado 

 Alimentação de palestrantes, instrutores, consultores ou técnicos multiplicadores;  

 Passagem aérea ou terrestre de palestrantes, instrutores, consultores ou técnicos 

multiplicadores;  

 Diária de palestrantes, instrutores, consultores ou técnicos multiplicadores; 

 Honorário de palestrantes, instrutores, consultores ou técnicos multiplicadores; 

 Confecção de crachás, Bloco para anotações,  

 Confecção de pasta ou bolsa 

 Aluguel de cadeira e mesas para palestras  

 Confecção e publicação de sumario, catalogo, cartilha ou livreto 

 Aquisição e gravação de CD ou DVD 

 Telão para palestras 

 Aluguel de tenda para palestras 

 Aluguel de Som, data show para evento de capacitação  

 Aluguel de tela e projetor multimídia 



 

Não poderão ser contempladas no orçamento despesas com:  

 

 Taxa de Administração, gerência ou similar;  

 Pagamento, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal 

de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria 

ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias;  

 Pagamento de diárias e passagens a agente público da ativa por intermédio de convênios ou 

instrumentos congêneres firmados com entidades de direito privado ou com órgãos ou 

entidades de direito público;  

 Pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia 

mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;  

 Taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 

recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na 

transferência de recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamento e os 

percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;  

 Despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, 

da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde 

que previstas no Plano de Trabalho. 

  



ANEXO VI – REFERÊNCIAS PARA COLABORAÇÃO 

 

JUSTIFICATIVA 

É inconteste que mundo moderno tenha nos trazido uma infinidade de ferramentas tecnológicas 

que tornaram as relações entre instituições e sociedade extremamente acessíveis e interativas. Porém, 

quando se trata de capacitar e implantar novas políticas, é imprescindível a realização de eventos 

técnicos presenciais, a fim de, obter maior celeridade e eficácia na disseminação do conhecimento e 

no alcance dos resultados. 

O Brasil passa por uma forte transformação a partir da consolidação do setor agropecuário 

como protagonista no desempenho econômico do Brasil e da sua relevância para os mercados mundiais 

pela via da sua capacidade de produzir alimentos para o mundo.  

O desafio agora é consolidar uma matriz produtiva sustentável, com a introdução e 

disseminação das melhores práticas agropecuárias que visem o equilíbrio entre meio ambiente e 

produção de maneira a oferecer melhor condição de renda ao produtor e a implementação de sistemas 

produtivos resilientes.  

O Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento é protagonista nessa construção, com 

um conjunto de programas e projetos nas áreas de Qualidade, Agregação de Valor e Produção 

Sustentável que dão suporte ao produtor para sua efetivação nos mercados agropecuários e mais 

recentemente a estratégia do AGRO Mais Produtor Rural busca aproximar cada vez mais novas 

tecnologias de sustentabilidade na agricultura para os pequenos e médios produtores.  

É neste contexto se insere o presente chamamento público, que visa a seleção de organização 

da sociedade civil (OSC) para atuar como parceira do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, em ações voltadas à capacitação e informações aos produtores rurais nos ambientes 

das feiras agropecuárias e/ou eventos agropecuários por serem estes os ambientes de demonstração, 

de aprendizado e de multiplicação mais indicados para a oferta de conteúdos selecionados e 

direcionados para o produtor com ênfase nas temáticas da agropecuária sustentável e nas melhores 

práticas produtivas, de gestão e de cooperação. 

Para tanto, deverá atingir a meta, indicada abaixo:  

Para atingir os objetivos propostos há somente uma meta, que é o apoio a realização de 40 

cursos de capacitação e informações para o produtor rural oferecidos por ocasião da realização 

de exposições agropecuárias e/ou eventos agropecuários em municípios da região centro oeste do 

Brasil. 



Para a execução desta Meta, espera-se que a OSC elabore e execute os Planos de 

Capacitação/Estado e/ou Evento voltados aos produtores rurais e outros atores que atuam no 

desenvolvimento sustentável da agricultura e demais cadeias produtivas locais, nos estados de MT, 

MS, GO e DF, em alinhamento com as áreas de conhecimento descritas abaixo.  

Outras atividades para capacitação poderão ser propostas pela OSC, a exemplo de visitas 

técnicas a unidades de produção, cooperativas, entre outras. 

São apresentadas, a seguir, diretrizes específicas para a execução da meta prevista, de modo a 

subsidiar a apresentação de proposta pelas OSCs interessadas e plano de trabalho pela OSC 

selecionada.  

Saliente-se que o desenvolvimento das atividades relacionadas a meta poderá ocorrer de forma 

concomitante, não estando o início de cada etapa, necessariamente, atrelado ao encerramento das 

etapas anteriores. 

 

DO RECURSO PARA COLABORAÇÃO 

Está previsto o valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) para a execução do proposto 

em pauta. 

 

DETALHAMENTO DA META 

 

Conforme exposto em epígrafe, a meta a ser executada é a realização de 40 cursos de 

capacitação e informações para o produtor rural oferecidos por ocasião da realização de exposições 

agropecuárias e/ou eventos agropecuários em municípios da região centro oeste do Brasil. 

  Para a consecução da meta as Organizações deverão apresentar projeto contendo Plano de 

Trabalho, modelo ANEXO IV, e Planos de Capacitação/Estado e/ou Evento, conforme modelo 

ANEXO VII. 

 

DAS CAPACITAÇÕES 

Os eventos de capacitação ofertados devem abranger obrigatoriamente uma das seguintes áreas 

de conhecimento: 

 

a) Administração rural; 

b) Cooperativismo e Associativismo; e 

c) Produção sustentável 

 



  Para cada evento selecionado deverão ser ofertados 02 (dois) cursos de capacitação, 

abrangendo pelo menos uma das áreas de conhecimento descritas acima. 

 

DA ESTRUTURA MÍNIMA PARA AS CAPACITAÇÕES 

 

  As OSCs proponentes deverão apresentar o croqui do espaço a ser destinado aos eventos de 

capacitação e atendimentos, por evento com as seguintes especificações mínimas: 

a) Estrutura para capacitação com capacidade mínima para 30 pessoas; 

b) Estrutura de atendimento com capacidade para 05 pessoas mais 02 atendentes; e 

a) As estruturas acima devem ser climatizadas. 

 

DA SELEÇÃO DE EVENTOS PARA AS CAPACITAÇÕES 

 

  Para a escolha dos eventos onde serão executados os cursos de capacitação, as proponentes 

deverão utilizar as informações referentes ao calendário de exposições e eventos agropecuários que 

podem ser verificados junto as entidades de organização dos produtores como Associações, Sindicatos 

Rurais e Federações de Agricultura. 

  Para cada evento selecionado, e conforme tabela abaixo, a OSC deverá executar dois cursos de 

capacitação, levando-se em consideração as áreas de conhecimento acima descritas. 

 

DA ABRANGÊNCIA E DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO 

 

  Os projetos apresentados ao presente Edital de Chamamento Público deverão ter como objeto 

a realização de eventos de capacitação nos estados que compõem a Região Centro-Oeste do País, 

oferecidos por ocasião da realização de exposições agropecuárias e/ou eventos agropecuários 

obedecendo a seguinte quantidade de mínima de cursos/estado: 

 

a) 16 (dezesseis) cursos de capacitação no estado de Mato Grosso; 

b) 10 (dez) cursos de capacitação no estado de Mato Grosso do Sul; 

c) 10 (dez) cursos de capacitação no estado de Goiás; e 

d) 04 (quatro) cursos de capacitação no Distrito Federal. 

 
ESTADO Nº DE EVENTOS CURSOS/EVENTO TOTAL DE CURSOS/ESTADO 

MT 8 EVENTOS 2 16 

MS 5 EVENTOS 2 10 

GO 5 EVENTOS 2 10 

DF 2 EVENTOS 2 4 

 



 Portanto a OSC selecionada, deverá executar 2 cursos por evento selecionado, perfazendo um 

total de no mínimo 40 cursos nos quatro estados da região Centro-Oeste do País. 

Cada curso/turma deverá contar com a participação mínima de 25 e máxima de 30 participantes. 

ESTADO Nº DE EVENTOS CURSOS/EVENTO 
TOTAL DE 

CURSOS/ESTADO 
Nº MIN DE 

PARTICIPANTES/ESTADO 
Nº MAX DE 

PARTICIPANTES/ESTADO 

MT 8 EVENTOS 2 16 400  480 

MS 5 EVENTOS 2 10 250 300 

GO 5 EVENTOS 2 10 250 300 

DF 2 EVENTOS 2 4 100 120 

--- 20 --- 40 1000 1200 

 

Deverão ser beneficiários do objeto desta Chamada Pública no mínimo 1000 e no máximo 1200 

pessoas constituídas em sua maioria por produtores rurais e demais atores que atuam no 

desenvolvimento sustentável da agricultura e demais cadeias produtivas da região Centro-Oeste do 

país. 

As OSCs deverão apresentar Plano de Capacitação/Estado e/ou Evento específicos para cada 

estado e/ou evento conforme disposto no Anexo VII – PLANO DE CAPACITAÇÃO/ESTADO E/OU 

EVENTO. 

 
 

DA EQUIPE TÉCNICA 

 

As Instituições proponentes deverão contar com equipe multidisciplinar voltadas às áreas de 

conhecimentos expostas em epígrafe com experiência comprovada em cursos de capacitação e nos 

temas abordados. 

As equipes técnicas das instituições proponentes deverão contar com, no mínimo, o quadro 

de profissionais especificado a seguir: 

 

Profissional Formação 

Coordenador 
Nível superior em qualquer área e experiência comprovada em coordenação 

de cursos 

Instrutores Nível Superior afim à área de capacitação em pauta. 

Apoio administrativo Nível Médio 

 

Os instrutores deverão ter formação voltada à área da capacitação em pauta e possuírem 

experiência pedagógica comprovada. 

Durante a realização das capacitações, a didática e o domínio dos temas abordados pelos 

instrutores serão avaliados pela Coordenação, por meio de um relatório de avaliação e de fichas de 

avaliação individual preenchidas pelos participantes. 

No caso de a instituição convenente solicitar a substituição de instrutores, a Coordenação 
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deverá anuir ao novo profissional, que deverá apresentar experiência e formação equivalentes ao 

anterior. 

DO CONTEÚDO E DURAÇÃO 

Os cursos e/ou turmas devem ter duração mínima de 8 horas/aula e constar de aulas 

teóricas e/ou práticas específicas, e obrigatoriamente referentes às áreas de conhecimento acima 

descritas com vistas a prover os participantes de informações técnicas e procedimentos relevantes 

para a gestão e o desenvolvimento da propriedade. 

Deverá ainda, dar ênfase em empreendedorismo, cooperação, gestão e sustentabilidade da 

propriedade rural. 

  Poderá constar na programação visitas técnicas; 

  Os cursos oferecidos devem ter caráter multiplicador, objetivando capacitar e sensibilizar a 

comunidade para um sistema associativo e de produção sustentável que traga trabalho e renda para 

as pessoas excluídas no processo social existente, capacitando para a necessidade de busca de 

alternativas que tragam resultados sociais e econômicos positivos. 

 As informações aqui expostas deverão constar no Anexo VII – PLANO DE 

CAPACITAÇÃO/ESTADO E/OU EVENTO. 
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(MODELO) 

ANEXO VII 

PLANO DE CAPACITAÇÃO/ESTADO E/OU EVENTO 
 

1 – Dados Institucionais 

Nome: 
 

Sigla: 

 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

 

Cidade/UF: 

CEP: 

 

TELEFONE: FAX: 

Nome do Dirigente: 

 

E-mail: 

 

 

Área de atuação da Instituição 

(Áreas em que a instituição atua, como consultorias, projetos pedagógicos, capacitações, entre outros). 

Experiências em Capacitação referente ao(s) tema(s) do objeto 

(Experiências e competência da instituição exclusivamente em capacitações). 
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Quadro de Pessoal Envolvido na Proposta de Capacitação/Estado e/ou Evento 
(Dimensionar a equipe disponível para a execução do Projeto/Estado e/ou por evento em função da atividade exercida, 
grau de formação e quantidade). 

Equipe Doutor Mestre Espec. Ens. Médio Ens. Fund. 

Coordenador      

Instrutores      

Apoio Administrativo      

Estagiários      

Outros      

 

Pessoal Complementar 

(Especificar e justificar a necessidade de eventual contratação por serviços prestados de pessoal científico, 
técnico ou administrativo para a execução do projeto) 

 

Dados dos Coordenadores do Projeto/Capacitação/Evento 

Coordenador/Curso/Evento 

Nome: 

Endereço Completo: 

Cidade/UF: CEP: 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Formação Superior (graduação, mestrado, doutorado, PhD em): 

Experiência Profissional: 

Coordenador/Curso/Evento 

Nome: 

Endereço Completo: 

Cidade/UF: CEP: 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Formação Superior (graduação, mestrado, doutorado, PhD em): 

Experiência Profissional: 

 Dados dos Instrutores* 

Instrutor/Curso/Evento 

Nome: 

E-mail: 
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Formação Superior (graduação, mestrado, doutorado, PhD em): 

Experiência Profissional: 

Tema do conteúdo que irá ministrar: 

Experiência Profissional vinculada ao tema que irá ministrar: 

Instrutor/Curso/Evento 

Nome: 

E-mail: 

Formação Superior (graduação, mestrado, doutorado, PhD em): 

Experiência Profissional: 

Tema do conteúdo que irá ministrar: 

Experiência Profissional vinculada ao tema que irá ministrar: 

* Inserir quadros para todos os instrutores e demais participantes dos eventos de capacitação/estado 

Documentos a serem anexados para cada instrutor, caso o projeto seja selecionado: 

 
Cópia autenticada do diploma de curso superior, mestrado e doutorado se for o caso; Documentos comprobatórios 
da experiência profissional vinculada ao tema que irá ministrar como: cópias autenticadas do registro de atestado 
técnico, publicações, registro da carteira de trabalho. 
 

3 – PROJETO DE CAPACITAÇÃO/ESTADO E/OU EVENTO 

EXEMPLO: 
PROJETO DE CAPACITAÇÃO AGRO+ PRODUTOR RURAL - MATO GROSSO 

Objetivos:  
EXEMPLOS: 
Objetivo Geral: Promover a capacitação em Boas Práticas em Produção Orgânica e Boas Práticas em Gestão da 
Propriedade para produtores rurais e demais atores ligados à produção agropecuária do Estado do Mato Grosso. 

Objetivos Específicos: Capacitar em 480 produtores rurais e demais atores ligados à produção agropecuária em Boas 
Práticas em Produção Orgânica e Boas Práticas em Gestão da Propriedade durante à realização dos eventos 
agropecuários abaixo descritos: 
Evento 1 
Evento 2 
Evento 3 
Evento 4 
Evento 5 
Evento 6 
Evento 7 
Evento 8 

METAS: 
EXEMPLO: 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 1 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 2 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 3 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 4 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 5 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 6 

 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 7 
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 Capacitar 60 (público-alvo) durante a realização do Evento 8 

EXEMPLO: PLANO DE CURSO  
CURSO 1 – BOAS PRÁTICAS EM PRODUÇÃO ORGÂNICA 
ÁREA DE CONHECIMENTO: PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Instrutor: Carlos Jurunna 

Competências e 
habilidades 

Conteúdo Metodologia Recursos Avaliação 

     
     

     

     

RESUMO: (máximo 10 linhas) 

BREVE DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO LOCAL/EVENTO ONDE ACONTECERÃO AS ATIVIDADES PROPOSTAS: 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: 

APRESENTAÇÃO: 

JUSTIFICATIVA DA CAPACITAÇÃO: 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 

METAS A SEREM ATINGIDAS: 

As metas de capacitação são aquelas relativas aos temas selecionados para as atividades em complementação à 
meta do objeto deste edital. 

Da Metodologia/Etapas de Realização:  
(Descrever qual metodologia pedagógica será utilizada nos eventos de capacitação discriminando as atividades que 
devem ser realizadas na mesma. Caso seja utilizada mais de uma, descrevê-las.) 

 

Conteúdos Programáticos 

(Descrever o tema abordado e a carga horária que deverão ser iguais para todos os eventos de capacitação). 
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Descrição do Curso Metodologia Pedagógica Carga Horária 

   

   

 
Mecanismos de Avaliação 

(Descrever os mecanismos de acompanhamento e avaliação dos participantes) 

 

PÚBLICO-ALVO: 
Conforme delimitado/evento serão capacitados entre 50 e 60 

Nº DE PESSOAS BENEFICIADAS/EVENTO: 

MUNICÍPIOS BENEFICIADOS: 

Para cada evento são considerados municípios beneficiados a sede de realização dos eventos, bem como, limítrofes e 
àqueles de origem dos participantes. 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

INDICADORES: 

- Número de produtores capacitados 

 - ... 

SISTEMÁTICA: 

Cronograma Geral de Execução 

(Segue modelo de cronograma a ser preenchido com local e data do evento, número de participantes e equipe). 

OBS.: os eventos poderão ocorrer concomitantemente. 

UF Evento/Município Data (dd a dd/mm/AA) 
Nº de 

Participantes 
Equipe 

     

     

     

 

Referências Bibliográficas: 
Indicar fontes de referência das ações a serem implementadas. 
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DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 

2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem 

em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada 

entidade: 

➢ Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território 

nacional; 

➢ Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

➢ Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo 

de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação 

não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora 

referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma 

pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 

39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

➢ Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas 

as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

➢Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de 

chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo;  

➢ Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
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Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 

anos; e  

➢ Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 

do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

 

Local-UF,  de  de 20  . 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 


